
PARECER Nº 330, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 144, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar o inciso III do artigo 27 da Lei nº 8.900, de 29 de setembro de 1994.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de março de 2016, não recebendo emendas os substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo alterar a Lei nº 8.900, de 1994, que dispõe sobre a colocação de anúncios nos terrenos adjacentes às estradas de rodagem estaduais, com o intuito de incluir a apresentação da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, entre os documentos obrigatórios para se obter a licença necessária para a colocação dos anúncios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Além disso, o artigo 50 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997) estabelece que o uso de faixas laterais de domínio e das áreas adjacentes às estradas e rodovias obedecerá as condições de segurança do trânsito estabelecidas pelo órgão ou entidade responsável pela via.
Cumpre esclarecer que a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, é o instrumento encarregado de definir quem são os responsáveis técnicos por determinada obra ou serviço das áreas de engenharia e agronomia.
Destacamos que a propositura tem o objetivo de assegurar a segurança nas estradas de rodagem estaduais, pois possibilita a identificação do responsável técnico pelas obras e serviços prestados por profissionais e empresas.
Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante segurança aos usuários das estradas e rodovias estaduais, aprimorando a legislação de modo oportuno.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 144, de 2016.
a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/11/2016.

a) Célia Leão - Presidente
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